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"Dispõe sobre a criação do programa "depois do

abrigo" no âmbito do Estado de Goiás".

DO ESTADO DE GOIÁS DECRETA:

".\

Art. 1° Dispõe sobre a criação do Programa "Depois do Abrigo" no âmbito do Estado de Goiás,

para capacitação profissional dos adolescentes na saída obrigatória das instituições.

Art. 2° O programa terá uma estrutura de atendimento, através de palestras e atividades, que

possam direcionar ao mercado de trabalho e/ou na formação acadêmica os adolescentes

entre 14 e 18 anos .

•
Art. 3° As atividades do programa serão desenvolvidas dentro das seguintes premissas:

I - devem estar de acordo com a necessidade no que diz respeito a saída de um abrigo e o

início de uma vida profissional;

II - fortalecer a estrutura de defesa e resguardo dos direitos do adolescente, além da

valorização da autoestima individual; e

111 - incentivar a participação em iniciativas públicas ou privadas com relação a estágio ou

capacitação profissional especializada.

Art. 4° O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com instituições que

apresentem uma filosofia de trabalho em concordância com o objetivo deste programa.

Art. 5° A aplicação do programa ficará a cargo de funcionário(s) capacitado(s) designado(s)

pela direção do abrigo e sua fiscalização será de competência do Conselho Tutelar da região.

Art. 6° As despesas resuttantes da execução deste programa correrão à conta das dotaJs

orçamentárias vigentes, suplementadas se necessário. t
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Art. 7° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

•

SALA DAS SESSÕES, EM DE 2014 .
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o Estatuto da Criança e do Adolescente - E.C.A., em seu artigo 6° esclarece que (..)

"Ievar- se -ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os

direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente

como pessoas em desenvolvimento". É necessária uma atenção maior, através de políticas

públicas para que este desenvolvimento aconteça de maneira eficiente.

Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes realizado pelo

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), junto às instituições cadastradas na Rede

de Serviços de Ação Continuada (SAC) do Ministério do Desenvolvimento Social, realizado

em 2003, estimou que em torno de 80.000 crianças e adolescentes estão vivendo em

instituições de abrigo no Brasil.

Uma grande parte desta população existente nos abrigos, quando atinge os 18 anos de

',(Jade, por força de lei, é obrigada a sair dos mesmos, seja qual for a sua condição emocional,

financeira ou psicológica. Estas indivíduos não visam qualquer apoio familiar.

As crianças e adolescentes abrigados são alvos de relações familiares conflituosas, tais

como: péssima situação financeira, maus tratos físicos, mentais e emocionais, violência sexual

e abandono que já precisam de proteção e atenção especial.

Nesta saída obrigatória e sem o devido planejamento, o indivíduo que deixa o abrigo

fica à mercê de situações incertas, muitas vezes não tendo perspectivas ou condições de

sustento próprio, podendo até ingressar no mundo do crime, trazendo consequências até

desastrosas para si e para a população.

O objetivo deste Projeto de Lei é proporcionar este planejamento para uma saída digna

do jovem que completa 18 anos, fornecendo uma estrutura emocional, econômica e

psicológica, para superar os obstáculos e situações adversas que serão atribuídos por algum

tempo, além de suprir suas necessidades bá~s como moradia e alimentação, e esclarecer

que a saída do abrigo não é o fim, m thQ0 de uma nova etapa em sua vida.
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DO ESTADO DE GOIÁS DECRETA:

Art. 1° Dispõe sobre a criação do Programa "Depois do Abrigo" no âmbito do Estado de Goiás,

para capacitação profissional dos adolescentes na saída obrigatória das instituições.

Art. 2° O programa terá uma estrutura de atendimento, através de palestras e atividades, que

possam direcionar ao mercado de trabalho e/ou na formação acadêmica os adolescentes

entre 14 e 18 anos.

Art. 3° As atividades do programa serão desenvolvidas dentro das seguintes premissas:

I - devem estar de acordo com a necessidade no que diz respeito a saída de um abrigo e o

início de uma vida profissional;

11 - fortalecer a estrutura de defesa e resguardo dos direitos do adolescente, além da

valorização da autoestima individual; e

111 - incentivar a participação em iniciativas públicas ou privadas com relação a estágio ou

capacitação profissional especializada.

Art. 4° O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com instituições que

apresentem uma filosofia de trabalho em concordância com o objetivo deste programa.

Art. 5° A aplicação do programa ficará a cargo de funcionário(s) capacitado(s) designado(s)

pela direção do abrigo e sua fiscalização será de competência do Conselho Tutelar da região.

Art. 6° As despesas resultantes da execução deste programa correrão à conta das dotaç- s

orçamentárias vigentes, suplementadas se necessário.
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Art. 7° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, EM 2014.
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JUSTIFICATIVA

o Estatuto da Criança e do Adolescente - E.C.A., em seu artigo 6° esclarece que (..)

"Ievar- se -ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os

direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente

como pessoas em desenvolvimento". É necessária uma atenção maior, através de políticas

públicas para que este desenvolvimento aconteça de maneira eficiente.

Levantamento Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes realizado pelo

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), junto às instituições cadastradas na Rede

de Serviços de Ação Continuada (SAC) do Ministério do Desenvolvimento Social, realizado

em 2003, estimou que em torno de 80.000 crianças e adolescentes estão vivendo em

instituições de abrigo no Brasil.

Uma grande parte desta população existente nos abrigos, quando atinge os 18 anos de

Idade, por força de lei, é obrigada a sair dos mesmos, seja qual for a sua condição emocional,

financeira ou psicológica. Estas indivíduos não visam qualquer apoio familiar.

As crianças e adolescentes abrigados são alvos de relações familiares conflituosas, tais

como: péssima situação financeira, maus tratos físicos, mentais e emocionais, violência sexual

e abandono que já precisam de proteção e atenção especial.

Nesta saída obrigatória e sem o devido planejamento, o indivíduo que deixa o abrigo

fica à mercê de situações incertas, muitas vezes não tendo perspectivas ou condições de

sustento próprio, podendo até ingressar no mundo do crime, trazendo consequências até

desastrosas para si e para a população.

O objetivo deste Projeto de Lei é proporcionar este planejamento para uma saída digna

do jovem que completa 18 anos, fornecendo uma estrutura emocional, econômica e

psicológica, para superar os obstáculos e situações adversas que serão atribuídos por algum

tempo, além de suprir suas necessidades bá IC como moradia e alimentação, e esclarecer

que a saída do abrigo não é o fim, ma Cls;~e uma nova etapa em sua vida.

Deputad~adual
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ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Goiânia, 09 de fevereiro de 2015.

De acordo com o artigo 124 do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa, encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua
tramitação no sistema de protocolo.
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Requerimento n° 017/2015 - GDEFJ

Excelentíssimo Senhor Deputado HELIO DE SOUSA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiá

o Deputado que este subscreve, na forma do art. 124, parágrafo único,

do Regimento Interno requer a Vossa Excelência o desarquivamento das seguintes

proposições, que foram arquivadas em razão do fim da 170 Legislatura:

2013004546; 2013004547; 2014000573; 2014000574; 2014000588; 2014000590;. .
2014000636; 2014000640; 2014000672; 2014000831; 2014000833; 2014001414;
2014001673; 2014001718; 2014001847; 2014001892; 2014001984; 2014001986;

~.

2014002142; 2014002859; 2014003054; 2014003019; 2014003067; 2014003053;
2014002916; 2014003108; 2014003224; 2014003316; 2014003106; 2014003346;

2014003943;2014003942.

Solicita que as proposlçoes acima retomem a tramitação desde o

estágio em que se encontravam.

Assim, espera o autor o acolhimento pelos pares desta Casa.

Sala das Sessões, em 2015.
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2014002916 ~,~ '£'.
DEPUTADO FRANCISCO JR ';',.~ :#?:~
Dispõe sobre a criação do Programa "Depois do Abrigo" no ãmbito dó

Estado de Goiás,
RPROC

RELATÓRIO

? do Programa,

Trata-se do Projeto de Lei nO272, de 27,05.14, de autoria do nobre Deputado

Francisco Jr, dispondo sobre a criação do Programa "Depois do Abrigo",
O art. l° do presente projeto de lei dispõe sobre a criação do Programa "Depois

do Abrigo", que consiste na capacitação profissional dos adolescentes na saída obrigatória das
instituições. Ainda, o art, 2° fixa que o programa terá uma estrutura de atendimento, por meio
de palestras e atividades, que possam direcionar ao mercado de trabalho ou na formação

acadêmica os adolescentes entre 14 e 18anos.
O projeto estabelece algumas premissas para o desenvolvimento das atividades

A propositura sub examine mostra-se extremamente relevante, na medida em

que visa proteger adolescentes em situação de fragilidade emocional, econômica e social,

oferecendo-lhes oportunidade de formação, capacitação e trabalho.
Nesse sentido, faz-se pertinente transcrever parte da justificativa do projeto:

"Nesta saída obrigatôria e sem o devido planejamento, o individuo que deixa o abrigo fica ã
mercê de situações incertas, muitas vezes não tendo perspectivas ou condições de sustento
prôprio, podendo até ingressar no mundo do crime, trazendo consequências até desastrosas

para si e para a população."
Demais disso, a propositura encontra-se em consonãncia com os ditames

constitucionais e com a legislação federal sobre a matéria.
Quanto ao aspecto constitucional, o projeto insere-se no ámbito da

competência legislativa concotrente (CF, art. 24, XV, ~~ l° ao 4°), cabendo ã União editar
normas gerais e aos Estados, normas específicas para atender a suas peculiaridades,

Ademais, dispõe a Constituição Federal:

Art, 227, É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar ã criança e ao
adolescente. com absoluta prioridade. o direito à vida, à saúde, à alimentação. à
educação. ao lazer, à profissionalização. à cultura. à dignidade. ao respeito. à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá ...los a salvo de
toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão.
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De seu turno, determina o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei federal nO- ~

Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob
responsabilidade de entidade governamental ou não-governamental sem fins
lucrativos, deverã assegurar ao adolescente que dele participe condições de
capacitação para o exercício de atividade regular remunerada.
~1. Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as exigências
pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando
prevalecem sobre o aspecto produtivo.
~ 2. A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a
participação na venda dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter
educativo.
Art. 69. O adolescente tem direito ã profissionalização e ã proteção no trabalho,
observados os seguintes aspectos, entre outros:
I' respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;
Il - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.

Com efeito, o projeto de lei sob análise mostra-se constitucional e, quanto ao

mérito, é relevante.
Entrementes, ao analisar a Lei nO12.649, de 10 de julho de 1995, que dispõe

sobre a criação do Programa Social de Trabalho Educativo Remunerado, para adolescentes

çarentes de quatorze a dezessete anos de idade, ela contém os mesmos objetivos do presente
projeto de lei, ou seja, busca a inserção do adolescente hipossuficiente no mercado de
trabalho, com ênfase nas exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social

do educando que devem prevalecer sobre o aspecto produtivo.
Portanto, sugere-se alteração da mencionada Lei, nos termos expostos no

Substitutivo a seguir.

"SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 272, DE 22 DE MAIO DE 2015.

Altera a Lei nQ 12.649,de 10 de julho de 1995,que dispõe
sobre a criaçào do Programa Social de Trabalho
Educativo Remunerado, para adolescentes carentes de
quatorze a dezessete anos de idade.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOlAS, nos termos do

art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. l° O ~ 4° do art. l° da Lei nO12.649, de 10 de julho de 1995, passa a ter a

seguinte redação:
"Art. 1D •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.............................................................................................................................................

~ 4D Só poderão vincular-se ao Programa Soda! Trabalho Educativo
Remunerado adolescentes pobres, oriundos de familí.7s carentes, cuja

2
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renda familiar não exceda de dois salários mínimos, induin :A~~~l
adolescentes egressos de estabelecimentos e órgãos de tratamentô'üe,.é> .
amparo à criança ou adolescente, públicos ou privados e, observando-se,
rigorosamente, a ordem sequencial de inscrição.
................................................................................................................................" (NR)

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

SALA DAS COMISSÕES, em de de 2015."

Diante do exposta, desde que adotado o Substitutivo retrotranscrito,

manifesta esta Relataria pela aprovação da presente propositura.

É o relatório.

Rbp.

SALA DAS COMISSÕES, em(Jf deJJJu£

Relatar

de 2015.

3



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇÃO
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Aprova
o parecer do Relator FAvoRÁ VEL A MATE RIA.
Processo N° oJ r Ié !rk
Sala das cotsões Dep~do Solon Amaral
Em ( / o, /2015.

\..-



APROV ADO o PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E REDAÇÃO, À COMISSÃO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE.

't
DE2015.



•• ASSEMBlEIA
:~~./ ..' lEGIS1ATfVA

~.. ESTADO DE GOlAS

tt;/éiiÍ\f O PODER DA CIDADANIA

•~ • Comissão da

~ ~ Criança e
, •• 8.g.g.!.!7i~Si~'I01~

COMISSÃO DA CRIANÇA E
ADOLESCENTE

Processo nº

Projeto de Lei nº

Ao Sr.(a) Dep.(ª)

PARA RELATAR.

Sala das Comissões Deputado Solon Amaral

Em O!)I

Assembléia Legislativa do Estado de Goiás, anexo I1I, sala 20 I, Fone: (62) 3221-3284
- cca@assembleia.go.gov.br-

----.. ..

mailto:cca@assembleia.go.gov.br-


Processo nQ,
Interessado
Assunto

Controle

2014002916
DEPUTADO FRANCISCO ]R
Dispõe sobre a criação do Programa "Depois do Abrigo" no âmbito do
Estado de Goiás.
RPROC

RELATÓRIO

.. !

Trata-se do Projeto de Lei nº 272, de 27.05.14, de autoria do nobre Deputado
Francisco Jr, dispondo sobre a criação do Programa "Depois do Abrigo".

No âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação o projeto foi
relatado pelo insigne Deputado Manoel de Oliveira, o qual pugnou por sua aprovação,
apresentando um Substitutivo.

Quanto ao mérito, nesta Comissão da Criança e Adolescente, a propositura sub
examine mostra-se extremamente relevante, na medida em que visa proteger adolescentes em
situação de fragilidade emocional, econômica e social, oferecendo-lhes oportunidade de
formação, capacitação e trabalho.

Nesse sentido, faz-se pertinente transcrever parte da justificativa do projeto:
"Nesta saída obrigatória e sem o devido planejamento, o indivíduo que deixa o abrigo fica à
mercê de situações incertas, muitas vezes não tendo perspectivas ou condições de sustento
próprio, podendo até ingressar no mundo do crime, trazendo consequências até desastrosas
para si e para a população."

O projeto, ao buscar a inserção do adolescente hipossuficiente no mercado de
trabalho, com ênfase nas exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social
do educando que devem prevalecer sobre o aspecto produtivo, a par de estar em consonância
com a Constituição, é relevante, oportuno e necessário, atendendo a uma demanda social de
extrema importância.

Diante do exposto, dada a relevância e o cunho social da presente
propositura, manifesta esta Relatoria por sua aprovaçâo.

É o relatório.

Rbp.

SALA DAS COMISSÕES, em de

N

de 2015.
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DEPUTADO FRANCISCO ]R
Dispõe sobre a criação do Programa "Depois do Abrigo" no âmbito do
Estado de Goiás.
RPROC

RELATÓRIO

Trata~se do Projeto de Lei nº 272, de 27.05.14, de autoria do nobre Deputado
Francisco Jr, dispondo sobre a criação do Programa "Depois do Abrigo".

No âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação o projeto foi
relatado pelo insigne Deputado Manoel de Oliveira, o qual pugnou por sua aprovação,
apresentando um Substitutivo.

Quanto ao mérito, nesta Comissão da Criança e Adolescente, a propositura sub
examine mostra~se extremamente relevante, na medida em que visa proteger adolescentes em
situação de fragilidade emocional, econômica e social, oferecendo~lhes oportunidade de
formação, capacitação e trabalho.

Nesse sentido, faz~se pertinente transcrever parte da justificativa do projeto:
"Nesta saída obrigatória e sem o devido planejamento, o indivíduo que deixa o abrigo fica à
mercê de situações incertas, muitas vezes não tendo perspectivas ou condições de sustento
próprio, podendo até ingressar no mundo do crime, trazendo consequências até desastrosas
para si e para a população."

O projeto, ao buscar a inserção do adolescente hipossuficiente no mercado de
trabalho, com ênfase nas exigências pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social

do educando que devem prevalecer sobre o aspecto produtivo, a par de estar em consonância
com a Constituição, é relevante, oportuno e necessário, atendendo a urna demanda social de
extrema importância.

Diante do exposto, dada a relevância e o cunho social da presente
propositura, manifesta esta Relatoria por sua aprovação.

É o relatório.

SALA DAS COMISSÕES, ema2 de ..de.bem ~e 2015.

N

Rbp.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 3221-3022 Fax: 3221.3375
Site: www.asscl11blcia.go.gov.br

Ofício nO1.306-P
Goiânia, 17 de dezembro de 2015.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO496, aprovado em sessão realizada no dia 16 de dezembro do corrente ano, de autoria do
Deputado FRANCISCO JR, que altera a Lei nO 12.649, de 10 de julho de 1995, que dispõe
sobre a criação do Programa Social de Trabalho Educativo Remunerado, para adolescentes
carentes de quatorze a dezessete anos de idade.

Atenciosamente,

http://www.asscl11blcia.go.gov.br


ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LE GISLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 496, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2015.
LEI N° , DE DE DE 2015.

Altera a Lei nO 12.649, de 10 de julho de
1995, que dispõe sobre a criação do Programa
Social de Trabalho Educativo Remunerado,
para adolescentes carentes de quatorze a
dezessete anos de idade.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O 9 4° do art. 1° da Lei nO12.649, de 10 de julho de 1995, passa a ter a
seguinte redação:

"Art. 1° .

9 4° Só poderão vincular-se ao Programa Social de Trabalho Educativo
Remunerado adolescentes pobres, oriundos de famílias carentes, cuja renda
familiar não exceda de dois salários mínimos, incluindo-se os adolescentes
egressos de estabelecimentos e órgãos de tratamento de amparo à criança ou
adolescente, públicos ou privados e, observando-se, rigorosamente, a ordem
sequencial de inscrição .
..........................................................................................................................." (NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vi

16 de

0-
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LEI N° 19.223, DE 13 DE JANEIRO DE 2016.

Mera. Lei ~ 12.&49. de 10 de julho de 1995,
que dtspOe sobre a eriaçto do Programa Social
de Trabalho Eduarttvo Ramun8JVdo, para

ltdo4escenlat elrentea de quatorze li de:teuete

8nOl de Idade.

A ASSEMBLEJA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GoIÁs, not
termos do Irt. 10 da Constflulçao Es1adual. decreta e eu nnclono Il&gutnte tal:

DECRETO N° 8.531, DE 13 DE JANEIRO DE 2016.

Oe1enninl providencias para axeouçao
de programas priorilJtrioS que especlf'Ctl

• dã outra. ~nclas.

O GOVERNAOOR DO ESTADO DE GOIÁs, no USO de ,Im

atrlbuiç6es eonstitudonais e 1eg8is. nos termos dos 11m, 3' 8 12 da Lei ~ 16.979. de
23 de julho de 2015, que eslabele<e •• diTe1rlze.O<Ç8mentllria1lpara • ",ereleio da

2016 e de 0\lIr0S providências, e coMiclerando • necessidade de programar e

determnar a destln8çâo dos reeursOl rNnc.eiros confonne as pricridad~

estabelecidas no PAI, com o!pO'M inicial de ~os aos programes e és ~ do

referido Plano.

DECRETO N° 8.533, DE 13 DE JANEIRO DE 2016.

Substltuf os Anexos lU e IV do Decmto

n' 9.437, de 21 de ogo>to de 2015, e d~

outro< providêndM .

O GOVERNADOR DO ESTADO OE GOIÁS, no uso de luas

9b1bulçOes constitucionais. nos termos do art. r. indsoa fV e v, de leI nO
18.g~. de 16 de julho de 2015. e tondo em viste o que consta do Processo nà

201500013003387.

OECRETA:

Art. l' O fi 4" do aft. 1. da lei n- 12.&49, de 10 de Jufho de 1995,

pll!l' • ter • Mguln1e redaçlo:

.M,1•............," .

fi é' Só poderto vlncular-s& 80 Programa Social de Tmbtllho

EducatJvo RemuneradO adofeseentea pObrtS, oriundos de famllla,

carente., cuja renda r.mtllar 010 exceda de doI:! salMos mln~.
tnelUlndo-ce os ado5esc:entel egressos de eltllbclec!mentol: e

OrQtos de tl'l'tamento e êtnpllro ~ crmnça ou adolescente. pilbtllXlt

ou prMidos ti, obteMlndo-se, rigoroslnlente. a ontem lequendal

dein.crlçIo.
••.•.•...•••..••..••.•••....••••.••••••.••.••••...••..•••.•.••••••...••..•••••.••...••••..•••.••(NR)

: .•• > M. r &tI leI entre em vigor na date de .ua publicaçAO.

PAlÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GoIÁs, em

GoIAnl.. 13 de ~ de 2016.128" da Repúblico.

MARCOfft Fl!RRElRA PERfU.O JONJOR

<Ma eoov<o do .•••••.••

DECRETA:

M I' A Agéncta GoIan' de Transporta' a Obras - AGETOP-. pot

meJo do Fundo de Tram:portes-FT-. deveJé priorlzar e c:onslgnar em sua execuçAo

Olço!OOOlllrl3• f1noncetm co oeguinIeo •• !oras•• serem oplicedos exclusiVemante

no.pnqama fi na~ 9çOesconfoone ~Ixo especif1cados:

~. _O"". V.o.LOIl!SA-- CI!"""" --.........,.,.
p:G!ltC1A GOIANA DE T""",PORTal , ~ - FllNDE' PAI AS 10tl.OOO.OOO,Oc

ORAS EIOU F\J!fllO ll£ TRAN.PORTEll

PROGRAMA ftOoovrDA • MAHJJTeNÇAo
11'_cmt: os 711•••••••••••

~~~~~~~ :=A~ DII-mOURO RI 4ZAOO,OOO,o<
MEHTADA

OTAL ••••.•••••••••••••••••.••••.•• OS 212.00tI.oo:a~OC

S 1*A3 Setretarias de Gestêo e Ptansjmnemo c da fazenda devCl30

prover os reanos orçamentArios e fll1sncelros. de aCO"do com suas competênci;s.

c:cm vistas 80 fel cumprimen10 do presente Deaeto.

Art, 1° OI Anexos 111e rv do Decreto n. 8."37. de 21 de agosto

de 201S, ficam substituldos. com nova redaçto, pelos que eoomp8nhem este

Deaelo.

Parêgrafo únteo. Os nomes dos distrnol SOÓ dtodos entm

parêntes89 ém fleguidn 80 nome e cadR municlpio mAe e a quantidade de

munlclpfos que compOe tt érea drcunscrita de reglAo 6, Indic8da 90 flMI de

C$ldaume.

Art. z:' Este Decreto entra em vigof na deta de sua pubtleQçâO.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, am

Golanlo, 13 de ~ de 2016. 128" da Repúblk:a.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
Joaquim Cléudio Flguefredo Mesquita

ANEXom

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Per!>6luo
Socono), """rec1dI de GoIIrlo (Novo 1lnl.1ie).

l" CRPM - APARECIDA IvogoI6rio, geII lII&lll de -. (R-).
DE GOIÁNIA _. ea-w.. c...".... do GoIM,

Gwp6, H_ (Now F'tômI).
(C_), _ ••••••• de GclóI,
CIno<Io, T_ a v..,.. (__.
_ •.••, (Plano""". P•••• rf li, _ LUdo
• TIOs V_l, Antpoh ~. (loleIAnd;l,
l_lo, _, Mnrilpols e Souzlnla),
N89J, AYellnOpolls(AIan K.o_). _,

"CRPM-ANÁPOLlS ~c:='=~.:.~
d~ ~tIn), GolarinI. tnhumn (Santa AmAiII e
Vio a_l, 1!Iuçu, Leopoldo do _,
_, Novo \/enexI. Ol.<o Vonle de GcI'>,
P•••••.•••de Gaiú, ~ (_ •
~_). Sem> AntOnIo •••• GolM. SMnle •
T de GclóI. . 3
AdelAnd., Americt!no do BmII. AnJcons (Boe Vt'StI:,
Cape!IrhlI.~""'l,~IS1lo'-dS
Fazenc&1h11e litrk::t), AruMI, BrUniI (bcalO e
SIcerttndi'), BurIf de Gol's. C6mgo do 0Jt0. Falnl
lCelçlm e _l. F••••••••• Novo (1loclIAnd1o.

"CRPM-GOIÁS SeITa 00lJn0da), Gdâo _lo. ~.
DaW:l6pofls, São .kAo ti uw,). ~1tI, Hctcnl.
_'.!tllgUel1,IlogenJ,_'(JacI!n<lIs).
~ (Old>rdla). JuuIIa (Conodã,.JusoolAndlo
e Sêo Sebo.,;oo dO Rlo Claro). ~, (tuI
Nova). Moa:tmedcs, MamUlrdI. Novo Bras'.
50_ lApa_o. S8nlll F~ di Gola, S_
RosI de Gola I T ri! de Gola.

S" CRPM - LUZlAMA ~~~c::r N':"'~:
Ve ftodftGolh, 5

EJGolâS='=elo~~r"'_~
C_ OOu!Ida (Al'nemdOnOpOII e Nlllpois).

. C81d.. Nows.' Conm>aIba. CromInIo, _
•• CRPM _ ITUMBIARA (Man:/3n6poh), __ , _lO (••••••Ponle),

Jovl6n1o, Mo\;>olIbe, _. lAorrWlo:I,
P_ PhICIrjUbI, Pcnta&>a,_ J_ Rlo
QlRIltee . a~. 1

- _, Aren6poh, """"""lo,
6oIzI, Som JInDn de Gola, ~ do GcI'>.
~ (Boa \IlstII e _ •• V_lo Co_,
Ilionlma, ~.F_ ","",l&IIellncl1l

"'CRPM-IPORA ~ ":"~""'f.1:==:Monles CIOn>sde Gol*I (Apoledd.o do Ri> CIon>,
Pont&Ab do ~1II. luclOincbe Registro do
Anogualol,Po_ de GclóI, -. dO Golãs,
Peh1InOpo1t.PamN. f"hnhn. sao JoGo da
Pannlna, SAo wls de Mc:nn gekla (RonIlndie.
sena 00urIdI e SIvoII\nr:IiI li Tt.fVtniL

POLICIAMILITAR

(Decreto rr 8."37. de 21 de agosto de 2015)

M 2' EeI! Deaoto entro em vlgof no dll18 de SUl

M. I' Fica quallficad. como Organlmçao SocIal d.

Educação, no Ilmblto elo Estado de Golll., o ••• ocI8çllo Educacional Olimpo,

in>critIl no CadaslrO Nlc:JonsJ de P•••••• Jurtdica. do Ministério da Fazondl

(CNPJIMF) sob o n' 22.729.31110001.29. com sede no Rua l1ulrbiaro. n' 897,

Quadra 150, Lote 19-E, Setor Cidade Jardim, CEP 74413-120. nesta Capltol.

PALÁCIO 00 GDValNO 00 ESTADO DE GOIÁS.

emGolllnla, 13 de ~ d"~16.128"d.R~.

DECRETA:

MA~CONI.FERREIRA PERILLO JÚNIOR

~ó.

Mo 2' Este De=lo enlnI em vigor na dei! de sua pubflClç.lO.

PALAcl~ DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

GoóAnlo, 13 de ~ . de .2016, 128"daROl'úbllca.

DECRETO N°S.5.32, DE 13 DE JANEIRO DE 2016.

publlcaçllo.

O GOYERNAOOR ~ ESTADO DE GOIÁS. no uso cio

""'" ll!rbiçOeS conslilJÔon3i!, 005 Iennos elo lei _I ri' 15.503, de 28 cio
delel1tllo de 2005, a tIIemçOes posems •• _ em vistl Oque Consto do Proc:e$oO

ri' 201500013003217,

Qualiflc8 como Orvanlt8ç8o Social da
Educoçllo, no Ilmbilo do Estldo d.
GoiIls, a entidada que especiflC8.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

~ 2' A AgêncIo GoóIll18de Transporles e 0b!8S -AGETOP. de'Je1ll. I

coda 30 1lJ1nla)dlos. pres1ar contos do ~ dos recurtOS de quo lrI1a asla

artigo As Secretlrias de ES18do de Gestlo e Planejamento e da Flll:ef\da. e eo
Depemmento E.ladual de TrIlnsllo '{)ETRAN•• com c/Illia poro e _ de

Estado da C8$e CMl.

27.~OOOPOOTAL •••••••••••••••.••••..•..••.••

~~~c;.NA DE TRANSPORTES E

EXECuçlto DE OBRAS aoctOEDUCAT1VAS: 25 - nrNOES PAI R$
C4SE" EM DIVERSAS LOCAUDAOD NO

ESTADO DE amAs.

Art. l' A AglIncfa Goianll de Tramportes e Obnls - AGEl'OP-

deveTé pt10rlur e conllgnar em tU" elCeCUÇlo ~l'rtiria e fJnl'lnecka o seguime

vabr. a 8et aplicado ell:du;lvame'n~ no programa e nI'S eç:Oet conforme .bllixo

especiflC8dos:

i 1°N 5ecretIrilt de GntlO. PlaneJamento e d. Felfmda deveria
pl'O't'ef os recursos orçamen1ttios e I"nancelros. de aeordo c:am suas competAnciM.
com YIsbtI ao fiel eu:mrntmento do pmtente Oeereto.

S 2' A Agtnda Golan. de Transportes e Obras -AGETOP. deYerf ••

Cldo 30 (btrtI) d;n, prostar contn d. IllfIClÇllo dos '"""""" de quo tmo _
.nlpO ts .5ec:tetltlU de Estado de GestIo e P1aneprnento e dI Fazonda. e ao
Oepartltnento &tIcfual de Trlnsito -DETRAN., c:om c:6pfa para III SeeretariI de
est.do da ces. CMl

M 2' EstioOocnlto entra em vigor OI ~lllI de lUI publlc:açlo.

PALAclO 00 GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS em
Gollnll. 13 de ~ de 2019. 12ll"cla Rep(M1CI. '

Oelermlno I"_netn poro alleCUÇllo
de progl'Jtna priorit'rio que elpecKa e
d6 outrn prcMdênclal.

DECRETO N° 8.530, DE 13 DE JANEIRO DE 2016.

DECRETA:

o GOVERNADOR 00 ESTADO DE OOI.4.S. no uso de suas

1l1nbWç6es c:onstilUcionIts e legais, nos tennoe dos arts, ~ e 12 da Lei n' 1B.979. de
23 de ItAlode 2015. que estabelece as dinWüa ~rias para o exercido de
20113 e 0'6 outra, p~nc:iM, e conskSerIndo 8 nec:essktDde de programar e

delemmar I!l desttneç.to dos fOCUrsos finallCleb'ol eonfoTme as prioridedes
est8beteddis no PAI. com o ftpor1elnldalde rearrsos 30t programM e éS 8ÇOe'Sdo
referido Plano.



• ESTADO DE GOIÁS
"_ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

t!';'.H'a'.jl
-~,

Goiânia, 18 de janeiro de 2016.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no

sistema de protocolo.
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